Comarca de Barra Mansa – 4ª Vara Cível
Juíza: Cristiane Tomaz Buosi
Processo nº 0014500-02.2010.8.19.0007
CARLOS ALBERTO DO CARMO propôs Ação de Obrigação de Fazer em face de SUSESP - SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, qualificados à fl. 02, acompanhada dos documentos de fls. 06/40, alegando em síntese que é funcionária pública municipal estatutária, com o cargo de ajudante; que a parte ré deixou de cumprir o aumento salarial e a ascensão horizontal da parte autora face ao advento da Lei municipal nº. 2.698/94, requerendo o reenquadramento diante das Leis 2.698/94 e 1.717/83, corrigindo a remuneração como os adicionais. Despacho à fl. 42, deferindo JG. Emenda à inicial às fl. 44/45. Despacho à fl. 46, recebendo a emenda e designando audiência de conciliação. Audiência de Conciliação à fl. 54, não prosperando a proposta de acordo ofertada pelo Juízo. Naquele ato, a parte ré apresentou contestação às fls. 52/60, acompanhada do documento de fl. 61/74, ventilando primeiramente prejudicial de prescrição e preliminar de falta de interesse de agir; no mérito aduz que ao servidor público sob regime estatutário não é dado receber vantagens instituídas para servidores admitidos por concurso público, por nítida incompatibilidade de tratamento jurídico; que a parte autora não pode acumular o adicional por tempo de serviço que já recebe com o adicional bienal, por caracterizar acumulação de benefícios sob o mesmo título ou fundamento; que a forma de remuneração dos servidores não viola a Constituição Federal, pugnando pela improcedência do pleito autoral. Parecer final do Ministério Público às fls. 76/88, manifestando-se pela improcedência do pedido. FUNDAMENTO E DECIDO. O feito comporta julgamento antecipado da lide, pois a questão de mérito, embora de fato e de direito, não reclama produção de outras provas. Afasto a preliminar de falta de interesse de agir em razão da inexistência prévia de requerimento administrativo não se sustenta, visto que aquele não é pressuposto para o requerimento por via judicial. Fica ultrapassada a prejudicial de prescrição, face a natureza do débito ora cobrado, na esteira da Súmula 85 do STJ, valendo dizer que a relação de emprego público é de trato sucessivo, somente respeitada a prescrição com relação ao período anterior ao qüinqüênio que antecede a propositura da demanda. Não obstante o entendimento da superintendência ré as argumentações da parte autora merecem prosperar, conforme se verifica da fundamentação a seguir. Quanto à argüição de inconstitucionalidade, considerando-se que o Egrégio Tribunal de Justiça, através do Órgão Especial, na Representação de Inconstitucionalidade nº 54/92, declarou a inconstitucionalidade dos artigos 3º e parágrafos, 4º e 5º e parágrafos da Lei 2379/91 que determinavam a transformação automática dos empregos públicos em cargos públicos, o autor jamais deixou de ser empregado público. Nessa ordem de idéias, uma vez declarada a inconstitucionalidade de uma lei, ao aplicador do direito, cabe apenas adjetivá-la de inválida e afastar a aplicabilidade material da dita norma jurídica, de forma que a solução silogística será sempre no sentido de que o autor jamais deixou de ser empregado público, merecendo os benefícios da Lei 2176/88. Neste toar, descabe a alegação de ter ocorrido o reenquadramento, posto que não foi respeitada a regra pertinente a sua condição de empregado público, qual seja, a Lei nº 2.176/88, incontroverso o direito do autor. Inobstante as alegações ministeriais de fls. 76/88 no que pertine à impossibilidade de cumulação de benefícios com idênticas bases de cálculo, os critérios utilizados pelo réu na concessão do adicional de tempo de serviço, tanto quanto aos percentuais pagos e quanto à peridiodicidade, divergem dos determinados na Lei n° 2.176/88, motivo pelo qual assiste ao autor o direito de ver respeitada a referida lei, compensando-se com outros benefícios pecuniários pagos pela municipalidade pelo mero decurso do tempo. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e condeno a autarquia ré a proceder o reenquadramento da autora diante das Leis 2176/88 e 1717/83, corrigindo a remuneração com os adicionais previstos no nível 06 e referência ´K´ do plano de carreira, arcando o réu com todos os atrasados relativos aos sucessivos reenquadramentos não devidamente efetivados, acrescidos dos adicionais vencidos e vincendos, a contar do qüinqüênio anterior à distribuição do feito até o efetivo pagamento, tudo devidamente atualizado e acrescido de juros legais a contar do trânsito em julgado, cabendo-se a compensação com valores pagos pelo município a título de adicional por tempo de serviço. O valor deverá ser liquidado através de cálculos aritméticos. Sem custas face a isenção legal. Ante o decaimento mínimo dos pedidos, condeno a autarquia ré no pagamento da taxa judiciária, na forma do Enunciado nº 42 do FETJ do TJ/RJ, bem como em honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor atualizado da dívida. P.R.I. Não havendo recurso voluntário, proceda-se na forma do art. 475 do CPC.
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